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CONTAS PUBLICAr 
Intenção do governo de reajustar salário de servidores pela variação do IPCA, com ganho real de 
1% a 2%, engessa despesas, não garante mais investimentos e lembra o passado inflacionário do país 

Risco de volta 
à indexação 

EDNA SIMÃO 
LUÍS OSVALDO GROSSMANN 
DA EQUIPE DO CORREIO 

idéia da equipe econô- 
mica de mudar a forma 
de correção dos gastos 
com funcionalismo, saú-

de e Previdência Social limita o 
aumento das despesas, porém, 
não amplia a capacidade de in-
vestimento. Os ministérios da 
Fazenda e do Planejamento es-
tudam a possibilidade de utili-
zar como parâmetro para corre-
ção dos salários dos servidores 

epúblicos o Índice de Preços ao 
eConsumidor Amplo (IPCA) —
inflação oficial calculada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). 

"Não tem sentido a mudança. 
',Instrumentos como esse deixa-
fiam o sistema muito rígido e não 
resolveriam nada", avalia o pro-
fessor da UFRJ e especialista em 
dívida pública, Reinaldo Gonçal-
vez. Segundo ele, a alteração po-
de trazer uma redução dos gastos 
em relação à evolução do Produ-
to Interno Bruto (PIB), mas não 
garante espaço para investimen-
tos. Isso pode ocorrer somente se 
no orçamento público estiver 
projetado de reajuste maior do 
que o efetivamente dado. 

Para a economista-chefe do 
BES Investimentos, Sandra 
ffltsumi , a questão é complexa 
porque seria um retorno à inde-
xação, eliminada do país com o 
Plano Real justamente pelo po-
tencial inflacionário. "A idéia do 
governo indexaria o salário à in-
flação, enquanto o correto seria 
ter uma regra para reajuste sala-
rial do funcionalismo público 
{que levasse em conta a produti-
vidade", afirmou a economista. 

Utsumi concorda que a medi-
da não se traduz em maior espa-
ço para gastos que poderiam se 
refletir na economia. Ou seja, tra-
ta-se de uma fórmula que apenas 
engessa as despesas do governo. 
"Novos investimentos serão pos-
síveis apenas com a redução dos 
gastos. Você estará limitando 
apenas o aumento dos gastos", 
explica. Para a economista-chefe 
do BES Investimentos, a solução 
apontada pela equipe econômica 
também pode funcionar como 

O CORRETO SERIA 
TER UMA REGRA 
PARA O REAJUSTE 
SALARIAL DO 
FUNCIONALISMO 
QUE LEVASSE--  
EM CONTA A 
PRODUTIVIDADE 

Sandra Utsumi, 
economista-chefe do BES 
Investimentos 

uma forma de evitar que os fun-
cionários públicos reivindiquem 
reajustes salariais muito acima 
da inflação. A fórmula preveria 
aumento real de 1% a 2%. Ela 
também lembra que se trata de 
uma conta apenas para aumen-
tos, uma vez que, se houver defla- 

ção (queda de preços), a legisla-
ção trabalhista não permite a re-
dução salarial. "O governo tem 
que reavaliar a questão do fun-
cionalismo", diz Sandra Utsumi, 
insistindo que a ótica da correção 
de salários deveria estar ligada à 
eficiência. Na prática, 2007 co-
meça com aumentos já concedi-
dos. Os servidores aproveitaram 
o ano eleitoral e receberam do 
governo Lula reajustes que, ape-
nas na folha de pagamento dos 
funcionários do executivo sairá 
15% mais cara em 2007. A União 
terá que desembolsar R$ 12,5 bi-
lhões a mais que em 2006 para ar-
car com os benefícios concedi-
dos por meio de nove Medidas 
Provisórias. Os gastos em 2007, só 
no Executivo, estão previstos em 
R$ 95 bilhões — 74% do total gas-
to pela União com a folha de pa-
gamentos, incluído ainda Legis-
lativo, Judiciário, Ministério Pú-
blico e as transferências para ex-
territórios e Distrito Federal. 

O funcionalismo quer mais. 
AmanliZos 	ser vidoraTtipdosi- 
Confederação dos Trabalhadores 
no Serviço Público Federal 
(Condsef) se reúnem em Curiti-
ba (PR) para discutir as reivindi-
cações que deverão levar ao go-
verno nos próximos quatro anos. 
E a principal luta será pelo esta-
belecimento de uma política sa-
larial para o setor. Os trabalhado-
res querem diretrizes de um pla-
ió de carreira; paridade entre 
ativos e aposentados, combate 
às terceirizações e a realização de 
concursos públicos. Ameaçam 
fazer greves mais fortes que as 
dos anos anteriores caso não se-
jam tratados como prioridade 
pelo governo. O objetivo é apre-
sentar um documento no início 
de janeiro. 
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